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Né&o se encontrando objecBes as conclusbes da autoridade fiscal diligenciante,
entende-se, da mesma forma, que os valores das receitas financeiras que
serviram de base de calculo das retencbes em 2010 foram oferecidos a
tributacdo tanto no préprio ano, quanto nos anteriores, ndo havendo mais
dbices pelo reconhecimento integral do pleito do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marco Rogério Borges - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges,

Leonardo Luis Pagano Goncgalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio,
Murillo Lo Visco, Paula Santos de Abreu, Barbara Santos Guedes (Suplente Convocada) e Paulo
Mateus Ciccone (Presidente). Ausente o Conselheiro Caio César Nader Quintella.



  16682.902743/2014-38 1402-004.375 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 21/01/2020 PROVAR NEGÓCIOS DE VAREJO LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 14020043752020CARF1402ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2010
 PER/DCOMP. DIREITO CREDITÓRIO. RECEITAS FINANCEIRAS. RETENÇÕES. DESCOMPASSO CAIXA X COMPETÊNCIA. CONFIGURADO.
 Não se encontrando objeções às conclusões da autoridade fiscal diligenciante, entende-se, da mesma forma, que os valores das receitas financeiras que serviram de base de cálculo das retenções em 2010 foram oferecidos à tributação tanto no próprio ano, quanto nos anteriores, não havendo mais óbices pelo reconhecimento integral do pleito do contribuinte.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Rogério Borges - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Rogério Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Murillo Lo Visco, Paula Santos de Abreu, Bárbara Santos Guedes (Suplente Convocada) e Paulo Mateus Ciccone (Presidente). Ausente o Conselheiro Caio César Nader Quintella.
 
  Trata o presente de Recurso Voluntário interposto em face de decisão proferida pela 6a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto - SP, que julgou IMPROCEDENTE a manifestação de inconformidade do contribuinte em epígrafe, doravante chamado de recorrente. 
O presente processo foi pautado na sessão de 22/02/2018, e foi convertida em diligência através da resolução 1402-000.557, pelo qual retorna, conforme será analisado logo a seguir no voto do presente acórdão.

Do Despacho Decisório:
Trata o presente processo da DCOMP nº 17681.02677.210611.1.3.02-4120 repercutindo para as demais DCOMPs conforme listado no Despacho Decisório infracitado. Refere-se a saldo negativo de IRPJ informado de R$ 19.265.220,88, em que a autoridade fiscal considerou como disponível o valor de R$ 175.938,28, o que, por consequência, não houve a homologação parcial de R$ 19.089.282,60 do crédito pleiteado.
A guarda do documentos comprobatórios, utilizados na análise deste pedido de compensação, e que serviram de suporte ao Despacho Decisório se encontram no processo 16682.720738/2011-66, a partir da e-fl. 448 até a 539 (neste processo há a guarda de documentos de vários outras DCOMPs, não objeto do presente litígio).
Neste processo, imediatamente supracitado, já vislumbramos que houve uma análise suscitada previamente ao Despacho Decisório emitido, em que a recorrente foi instada a justificar a divergência entre os valores declarados na DIPJ/2011, ano-calendário de 2010 e os constantes da DIRF/2010, relativamente à receita financeira cotejada entre ambas declarações.
Em sua resposta, a recorrente se manifesta que a divergência entre as receitas financeiras informadas em DIRF e DIPJ se referem ao descasamento entre o regime de caixa e de competência. Após, faz um esboço da situação ocorrida, conforme seus controles, em que apesar de constar na DIRF/2010 o valor do resgate, sua apropriação contábil/fiscal ocorreu no transcorrer dos anos de 2008 e 2009, apresentando alguns documentos para corroborar com o alegado.
Então, a autoridade fiscal competente emite uma análise desta DCOMP e todas as demais vinculadas a este direito creditório pleiteado, em que também analisa a resposta ao intimado, chegando a conclusão não houve condições de identificar os valores de receita financeira, contabilizados antecipadamente ao resgate, pelo regime de competência, ao longo dos anos de 2008 e 2009, conforme alegado. Inclusive, diz que documentos acostados não se mostraram hábeis e idôneos para possibilitar formar convicção quanto à comprovação do oferecimento à tributação da diferença de receita financeira apontada. Para tanto, diz que será considerada a retenção na fonte proporcional à declarada na ficha 06A da DIPJ/2011 (a que será considerada como oferecida à tributação), o que após demonstração de cálculos, o valor não considerado como direito creditório na DCOMP, por não haver demonstrado devidamente à autoridade fiscal foi de R$ 19.089.466,44 .
Em decorrência, foi emitido o Despacho Decisório eletrônico nº rastreamento 098639245 (e-fls. 306 a 311), em que assentou que o direito creditório foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, sob o fundamento de que a parcela de composição do crédito informada na DCOMP, referente a retenções na fonte não foram confirmadas totalmente, conforme quadro reproduzido a seguir:
/ 
As informações complementares da Análise das Parcelas de Crédito mostram o seguinte:
/ 
Cabe uma divergência de R$ 30.000,00, que foi apontado como erro material pela recorrente, quer será tratado logo abaixo.

Da Manifestação de Inconformidade:
Inconformado, o contribuinte apresentou a Manifestação de Inconformidade (e-fls. 02 a 12) repisando os mesmos argumentos trazidos na sua resposta dirigida à DRF, alegando em síntese: 
a) Em questão de ordem, cumpre consignar que a diferença no valor de R$ 30.000,00, no valor não confirmado de R$ 19.119.282,60, é resultante de equívoco no preenchimento do PERDCOMP pela Manifestante, o qual foi informado o IRRF da fonte pagadora do Itaú Unibanco S.A. de R$ 20.757.931,60, ao invés de R$ 20.727.931,60, como declarado na Ficha 57 da DIPJ (doe. 06). Assim, em observância ao princípio da verdade material, considera-se o valor correto de IRRF de R$ 20.727.931,60 e, consequentemente, o valor não confirmado pela Receita Federal de R$ 19.089.282,60. 
b) Nesse passo, saliente-se que a receita financeira auferida nessas operações foi devidamente tributada nas bases do IRPJ. Entretanto, tal tributação não se verifica apenas no exercício de 2010, mas também em anos anteriores. Isso porque, em cumprimento ao que determina a legislação contábil e fiscal, há um descasamento entre o momento em que ocorrem as retenções de IR sobre operações financeiras (resgate) e o momento em que referidas receitas são contabilmente registradas (rendimento auferido). 
c) Vale destacar que o CARF já reconheceu que a mera divergência entre o total de rendimentos informados em DIRF e aqueles computados na DIPJ, para formação do lucro líquido, não é suficiente para lastrear a imputação de omissão de receitas. Reconheceu, ainda, a sistemática de reconhecimento de receitas e despesas decorrentes de aplicações financeiras de renda fixa (Regime de Competência) e o aproveitamento do respectivo IRRF (Regime de Caixa) na apuração do IRPJ. 
Foram apresentados com a impugnação os documentos de e-fls. 58 a 233. 

Da decisão da DRJ:
Em análise, a DRJ de Ribeirão Preto - SP julgou a manifestação de conformidade improcedente, com a decisão cuja ementa abaixo transcrevo:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ Exercício: 2011 DIREITO CREDITÓRIO. 
Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional. 
DIREITO CREDITÓRIO. RECEITA FINANCEIRA. TRIBUTAÇÃO. OFERECIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
A ausência de comprovação do oferecimento à tributação da receita financeira, que deu origem ao IRRF, impede que este IRRF possa ser aproveitado na compensação do imposto apurado no final do período (IRPJ), como saldo negativo de IRPJ. 
SALDO NEGATIVO. FALTA DE COMPROVAÇÃO. Não restando comprovado, pelo interessado, o saldo negativo de IRPJ informado na DIPJ, não está comprovada a liquidez e certeza do crédito pleiteado e, portanto, não deve ser reconhecido o direito creditório e não devem ser homologadas as compensações efetuadas. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente
 Direito Creditório Não Reconhecido 

Do v. acórdão recorrido, extraio do voto do relator, acompanhado por unanimidade da turma, os seguintes pontos que entendo pertinentes para justificar a decisão tomada:
a) da referência do acórdão do CARF usado como parâmetro que reconheceu que a mera divergência entre o informado na DIRF e o computado na DIPJ não é o suficiente para lastrear uma imputação, é decorrente de uma autuação por omissão de rendimentos, o que impõe o ônus probatório à autoridade fiscal, enquanto, no presente caso de compensação, a prova do direito creditório deve ser feito pela recorrente.
b) para efetivar a compensação, deve haver um direito líquido e certo, conforme o art. 170 do CTN, cabendo ao interessado comprovar tal situação;
c) na análise de crédito, em nenhum momento houve, dentre as razões do indeferimento, a questão na diferença entre o total de rendimentos informados em DIRF e aqueles computados na DIPJ, mas sim no fato que não há como identificar a parte dos rendimentos informados pelas fontes, que teriam sido informados pelo próprio contribuinte, uma vez que os documentos acostados não se mostraram hábeis e idôneos para formar convicção quanto à comprovação do oferecimento à tributação da diferença de receita financeira apontada.
d) na manifestação de inconformidade, a tabela produzida pelo contribuinte na fl. 08 desta, inclui rendimentos com código 8045, da própria contribuinte, que não podem ser consideradas no cômputo das receitas financeiras tributadas.
e) houve divergências no ano dos registros contábeis dos valores oferecidos à tributação, tanto na análise prévia ao Despacho Decisório, quanto na manifestação de inconformidade, e, em nenhum momento, foram encontradas justificativas para essa alteração nas suas alegações. Adicionalmente, não trouxe cópias autenticadas das folhas dos balancete analítico em que conste registros das receitas financeiras apontadas nas tabelas, individualmente ou em soma.
f) O que se vê nesse caso é que o contribuinte não apresentou, quando intimado pela unidade de origem, documentação hábil para comprovar suas alegações e nessa fase recursal tampouco enfrentou diretamente as razões expostas pela autoridade administrativa anterior ao indeferir o pedido, ainda, alterou as suas alegações e tampouco trouxe novos elementos de prova como deveria ser feito para que isso pudesse socorrê-lo, propiciando o necessário convencimento e, consequentemente, descaracterizando o que lhe foi imputado pelo Despacho Decisório.

Do Recurso Voluntário:
Em 07 de dezembro de 2016, o contribuinte recebeu mensagem com acesso ao Acórdão de Manifestação de Inconformidade na sua caixa postal DTE (Domicílio Tributário Eletrônico) (fl. 343), a qual acessou, e por conseguinte, tomou ciência, no mesmo dia (fls. 344 e 345).
No dia 05 de janeiro de 2017 apresentou Recurso Voluntário e anexos, conforme Termo de Solicitação de Juntada à fl. 346.
O Recurso Voluntário (fls. 347 a 364) e respectivos anexos (fls. 365 a 803) apresenta os seguintes elementos, em síntese:
- o Despacho Decisório indeferiu as compensações sob o argumento da não confirmação do IRRF sobre aplicações financeiras (código 3426 - Aplicações Financeiras de Renda Fixa), no valor de R$ 19.089.282,60, da fonte pagadora Itaú Unibanco S.A. (CNPJ nº 60.701.190/0001-04), cujas receitas não teriam sido oferecidos à tributação. Contudo, tal justificativa seria descabida, pois "uma vez que todas as receitas financeiras a esse título sofreram retenção do IR na medida em que o pagamento dos rendimentos foram realizados, em consonância à legislação aplicável ao caso".
- Posteriormente, em complemento ao alegado, informa o seguinte:
10. Nesse passo, a Recorrente esclarece que o crédito de IRRF não homologado refere-se ao resgate ao resgate de aplicações financeiras em debêntures, operações compromissadas e fundos de investimentos, ou seja, operações de títulos de renda fixa, os quais os rendimentos são calculados mediante índices pré-fixados, cuja tributação iniciou em 2010.
11. Isso, porque, em cumprimento ao que determina a legislação contábil e fiscal (art. 373 do RIR/99), há o descasamento entre o momento em que ocorrem as retenções de IR sobre operações financeiras (no resgate) e o momento em que referidos rendimentos são contabilmente registrados e oferecidos à tributação (rendimento auferido sem o efetivo resgate).
- Assim, haveria um descasamento entre a apropriação das suas receitas, feitas pelo regime de competência, e as retenções na fonte de Imposto de Renda, que são pelo regime de caixa. Para tanto, informa que a tributação das receitas financeiras ocorreu em anos anteriores.
- Posteriormente, no transcorrer da sua peça recursal faz todo um apanhado dos valores envolvidos nas retenções sofridas de IRRF, e o respectivo momento do registro contábil das receitas financeiras, repisando valores e argumentos já expostos anteriormente na sua manifestação de inconformidade.

Da conversão em diligência:
O presente processo foi pautado na sessão de 22/02/2018, e foi convertida em diligência através da resolução 1402-000.557 (fls. 807 a 814).
O teor do resolução foi o seguinte:
Na sua resposta à intimação fiscal de análise, e na sua manifestação de inconformidade, bem como no seu recurso voluntário, ao qual está sendo apreciado agora, apresentou uma série de documentos, mas sem este liame dos fatos pelo regime de caixa, e correspondente contabilização pelo regime de competência.
Analisando todos os documentos anexados a suas manifestações e recursos, verifico muita cópia de DIPJ, informes de rendimentos e retenções, notas de negociação, balancetes, principalmente do ano de 2010. Mas nenhuma planilha demonstrando cada aplicação e sua rentabilidade e como foi contabilizado e oferecido à tributação ao longo do tempo, das receitas correspondentes.
Além do mais, qualquer checagem tem que ser feita sobre a contabilidade autenticada de então, o que também não se pode encontrar nos autos.
Ou seja, de forma sucinta: se foi contabilizado em anos anteriores, deve demonstrar isso, o que não ocorreu até o momento.
De todo apresentado, há dúvidas para a formação da minha convicção do presente processo e seu deslinde.
De todo o exposto, em atendimento à busca da verdade material, manifesto-me propondo a baixa dos autos para elaboração de Relatório de Diligência conclusivo acompanhado de todas provas do alegado tais como cópias dos lançamentos, demonstrativos de apuração, informativos das fontes retentoras e demais elementos necessários à apuração do valor pleiteado, e seu relacionamento ao longo da interação regime de competência e regime de caixa das receitas financeiras objeto da presente discussão, correlacionando sua escrituração contábil e as informações prestadas em DIPJ, visando demonstrar que boa parte das receitas financeiras informadas em DIRF referentes ao ano-calendário de 2010 (período do resgate dos investimentos) já houvera sido oferecida à tributação em razão do seu reconhecimento pelo regime de competência.
Deve o Fisco intimar a recorrente, solicitando a apresentação de livros e documentos e a elaboração de demonstrativos de apuração dos valores questionados, embasados em documentação comprobatória para justificar o alegado que ofereceu as receitas financeiras pelo regime de competência.
Ao final, deve o Fisco cientificar o contribuinte do Relatório de Diligência, concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para, se assim o desejar, manifestar-se a respeito da matéria.

Do retorno da diligência:
Em relatório de diligência fiscal acostado aos autos (fls. 982 a 983), a autoridade fiscal diligenciante elabora do feito, com conclusão de que houve o oferecimento da receita financeira à tributação.

Manifestação apresentadas pela recorrente:
Tendo ciência do relatório de diligência fiscal, a recorrente apresentou manifestação a respeito (fls. 989 a 995), corroborando a conclusão do mesmo.

É o relatório.

 
Conselheiro Marco Rogério Borges, Relator.

Conforme relatório que precede o presente voto, o recurso voluntário é tempestivo e atende os requisitos regimentais para a sua admissibilidade, pelo que o conheço.

Do recurso voluntário e respectivo retorno de diligência:
A questão envolvida nos autos é o descompasso entre o regime de competência para apurar as receitas financeiras pelo contribuinte, quando envolve mais de um ano-calendário de determinada(s) aplicação(ões), e o regime de caixa para as retenções de IRRF ocorridas, que ensejam a divergência entre o saldo negativo de IRPJ e o montante do oferecimento de receitas financeiras na DIPJ no específico ano-calendário das retenções.
O pleito da recorrente é de um direito creditório de R$ 19.265.220,89, referente ao saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário de 2010.
Em despacho decisório, que foi integralmente acompanhado pela instância a quo, reconheceu o valor de R$ 175.938,28, o que, por consequência, não houve a homologação parcial de R$ 19.089.282,60 do total do crédito pleiteado.
A fundamentação da decisão a quo foi no sentido que na DIPJ/2011 (referente ao ano-calendário de 2010), a recorrente oferecera valor à tributação como receitas financeiras muito inferior ao que sofrera de retenções nos resgates daquele ano.
Já a recorrente alega que oferecera à tributação tais receitas financeiras ao longo dos anos imediatamente anteriores, e para tanto, procurara demonstrar desde o início do trabalho de auditoria fiscal sobre o seu pedido de restituição/compensação.
Subindo para julgamento neste colegiado, e considerando as mais de 500 folhas de documentos comprobatórios apresentados pela recorrente, não restou outra alternativa que propor a conversão em diligência para análise da questão nodal envolvida, pelo qual agora retorna.
Assim, considerando que não há nenhum outro elemento adicional, além da análise do descompasso do regime de competência para contabilização das receitas financeiras em cotejo com o regime de caixa para as retenções de IRRF sofridas pela recorrente. 
Sem maiores delongas, passo a análise da conclusão do relatório de diligência fiscal.
O mesmo se apresenta singelo, mas, a priori, adequado para a conclusão eivada. No seu teor, apresenta o seguinte:
Analisadas as DIPJ e as DCTF, verifiquei devido ao descasamento das receitas financeiras informadas nas DIPJ e nas DIRF, por conta da contabilização pelo regime de competência e pelo regime de caixa, conforme planilha de verificação de receita financeira declarada abaixo, a soma das receitas financeiras dos últimos 5 anos nas DIPJ (R$ 510.410.955,90) é superior à soma nas DIRF (R$ 494.583.203,06), conforme sistemática do SCC.
/
/
Diante do exposto, conclui-se que houve o oferecimento da receita financeira à tributação.

Em análise à conclusão do relatório de diligência fiscal, corroborando com sua conclusão, verifico que no ano-calendário de 2009, imediatamente anterior ao que gerou a apuração da autoridade fiscal para denegar o pleito da recorrente, já há uma substancial diferença em outro sentido � receitas em DIRF de R$ 2.526.393,46 contra o oferecimento à tributação de receitas financeiras de R$ 104.519.263,35. Em contraposição, em 2010, foi de receitas em DIRF de R$ 202.605.890,86 contra o oferecimento à tributação de receitas financeiras de R$ 102.182.968,86.
Só nestes dois anos já haveria uma inferência bem plausível que todo o valor de receitas financeiras que serviram de base de cálculo para as retenção na DIRF AC 2010 já haviam sido contabilizados e oferecidos à tributação no ano-calendário anterior de 2009.
A própria decisão da DRJ aponta no sentido de que o indeferimento do pleito do contribuinte seria por conta de não haver como identificar a parte dos rendimentos informados pelas fontes, que teriam sido oferecidos nos anos informados pelo contribuinte (...).
A recorrente traz anexo a sua peça recursal vários elementos do razão contábil, comprovantes das retenções e balancetes, para demonstrar que os valores que serviram de base de cálculo para as retenções ao longo do AC 2010 teriam sido ofertados à tributação tanto neste ano quanto nos anteriores, principalmente 2009.
Não havia até a diligência fiscal, as DIPJs dos anos anteriores, bem como as informações de DIRF respectivas, no quadro construído pela autoridade fiscal diligenciante, que inferiu, com bastante propriedade que ao longo dos anos, ficaria demonstrado o total oferecimento à tributação, sem precisar entrar nos pormenores de cada lançamento contábil.
Destarte, não encontrando objeções às conclusões da autoridade fiscal diligenciante, entendo da mesma forma que os valores das receitas financeiras que serviram de base de cálculo das retenções em 2010 foram oferecidos à tributação tanto no próprio ano, quanto nos anteriores, não havendo mais óbices pelo reconhecimento integral do pleito do contribuinte.
Por conseguinte, acato os termos e resultado do resultado da diligência consignado na informação fiscal de fls. 982/983, reconhecendo o direito creditório pleiteado de R$ 19.089.282,60 além dos já concedidos anteriormente no despacho decisório. 
Por conseguinte, VOTO por dar PROVIMENTO INTEGRAL ao pleito da recorrente.

(documento assinado digitalmente)
Marco Rogério Borges

 
 



FI. 2 do Ac6rdao n.° 1402-004.375 - 12 Sejul/42 Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n® 16682.902743/2014-38

Relatorio

Trata o presente de Recurso Voluntério interposto em face de decisdo proferida
pela 6° Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Ribeirdo Preto - SP, que julgou IMPROCEDENTE a manifestacdo de inconformidade do
contribuinte em epigrafe, doravante chamado de recorrente.

O presente processo foi pautado na sesséo de 22/02/2018, e foi convertida em
diligéncia através da resolucdo 1402-000.557, pelo qual retorna, conforme sera analisado logo a
seguir no voto do presente acordao.

Do Despacho Decisorio:

Trata o presente processo da DCOMP n° 17681.02677.210611.1.3.02-4120
repercutindo para as demais DCOMPs conforme listado no Despacho Decisério infracitado.
Refere-se a saldo negativo de IRPJ informado de R$ 19.265.220,88, em que a autoridade fiscal
considerou como disponivel o valor de R$ 175.938,28, o que, por consequéncia, ndo houve a
homologagé&o parcial de R$ 19.089.282,60 do crédito pleiteado.

A guarda do documentos comprobatorios, utilizados na andlise deste pedido de
compensacdo, e que serviram de suporte ao Despacho Decisorio se encontram no processo
16682.720738/2011-66, a partir da e-fl. 448 até a 539 (neste processo ha a guarda de documentos
de varios outras DCOMPs, ndo objeto do presente litigio).

Neste processo, imediatamente supracitado, j& vislumbramos que houve uma
analise suscitada previamente ao Despacho Decisorio emitido, em que a recorrente foi instada a
justificar a divergéncia entre os valores declarados na DIPJ/2011, ano-calendario de 2010 e os
constantes da DIRF/2010, relativamente a receita financeira cotejada entre ambas declaracées.

Em sua resposta, a recorrente se manifesta que a divergéncia entre as receitas
financeiras informadas em DIRF e DIPJ se referem ao descasamento entre o regime de caixa e
de competéncia. Apds, faz um esboco da situacdo ocorrida, conforme seus controles, em que
apesar de constar na DIRF/2010 o valor do resgate, sua apropriacdo contabil/fiscal ocorreu no
transcorrer dos anos de 2008 e 2009, apresentando alguns documentos para corroborar com o
alegado.

Entdo, a autoridade fiscal competente emite uma analise desta DCOMP e todas as
demais vinculadas a este direito creditorio pleiteado, em que também analisa a resposta ao
intimado, chegando a conclusdo ndo houve condi¢bes de identificar os valores de receita
financeira, contabilizados antecipadamente ao resgate, pelo regime de competéncia, ao longo dos
anos de 2008 e 2009, conforme alegado. Inclusive, diz que documentos acostados ndo se
mostraram habeis e idéneos para possibilitar formar conviccdo quanto a comprovacédo do
oferecimento a tributacdo da diferenca de receita financeira apontada. Para tanto, diz que sera
considerada a retencao na fonte proporcional a declarada na ficha 06A da DIPJ/2011 (a que sera
considerada como oferecida a tributagdo), o que apds demonstragdo de célculos, o valor ndo
considerado como direito creditorio na DCOMP, por ndo haver demonstrado devidamente a
autoridade fiscal foi de R$ 19.089.466,44 .

Em decorréncia, foi emitido o Despacho Decisorio eletrénico n° rastreamento
098639245 (e-fls. 306 a 311), em que assentou que o direito creditdrio foi insuficiente para
compensar integralmente os debitos informados pelo sujeito passivo, sob o fundamento de que a
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parcela de composicdo do crédito informada na DCOMP, referente a retencGes na fonte nédo

foram confirmadas totalmente, conforme quadro reproduzido a seguir:

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL
Analisadas "formaghes prestadas no documento acima identificado e considerando gue a soma das parcelas de composicdo do crédito informadas
no FER/DCOMF deve ser suficiente para comprovar a guitagdo do imposto devido e a apuracdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS

£ COMPOSICAC DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO

IR EXTERICR

RETENCOES FONTE

PAGAMENTOS

ESTIM.COMP.SNPA

ESTIM.PARCELADAS

DEM.ESTIM.COMP.

SOMA PARC.CRED.

FER/DCOMP

0,00

3B8.535.745,04

2.158.143,76

0,00

0,00

0,00

40.6%7.852,80

CONFIRMADAS

0,00

15.420.466,44

2.158.143,76

0,00

0,00

0,00

21.578.610,20

Valor original do =aldo negative informado no PER/DCOMP com demonstrative de crédito: RS 19.265.220,88 Valor na DIRI: RS 18.265.220,83
Somatorio das parcelas de composicao do crédito na DIP]: RS 40.667 852,81

IRP] devido: R$ 21.402.671,92

Valor do saldo negativa disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatorio das parcelas na DIPI) - (IRP] devido) limitado ao menaor valor
entre saldo negativo DIP] & PER/DCOMP, observado gue guando este calculo resultar negativo, o valor sera zero.

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 175.938,28

Informacfes complementares da analise do crédito estdo disponiveis na pAgina internet da Receita Federal, & integram este despacho.

0 crédito reconhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débitos informados pelo sujeito passivo, resultando em HOMOLOGACAD
PARCIAL & MAC HOMOLOGACAQ das compensagdes declaradas nos PER/DCOMP listados ne endereco eletrénico indicado abaixo.
Valor devedor consolidado, correspondente acs débitos indevidaments compensados, para pagamento ate 31/03/2015.

PFRINCIPAL
20.864.113,45

MULTA JUROS

6.464.602,87

4.172.822,59

As informacg6es complementares da Analise das Parcelas de Crédito mostram o seguinte:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas

CNPJ da Fonte Caodigo de Valor Valor Confirmado Valor Nao Justificativa
Pagadora Receita PER/DCOMP Confirmado
60.701.190/0001- 3426 20.757.931,60 1.638.649,00 19.119.282,60 Recgita corres‘por?denteyoferecida
04 parcialmente a tributagao
Total 20.757.931,60 1.638.649,00 19.119.282,60

Total Confirmado de Imposto de Renda Retido na Fonte: R$ 19.420.466,44

Cabe uma divergéncia de R$ 30.000,00, que foi apontado como erro material pela
recorrente, quer sera tratado logo abaixo.

Da Manifestacéo de Inconformidade:

Inconformado, o contribuinte apresentou a Manifestacdo de Inconformidade (e-
fls. 02 a 12) repisando 0s mesmos argumentos trazidos na sua resposta dirigida a DRF, alegando
em sintese:

a) Em questdo de ordem, cumpre consignar que a diferenca no valor de R$
30.000,00, no valor ndo confirmado de R$ 19.119.282,60, é resultante de equivoco no
preenchimento do PERDCOMP pela Manifestante, o qual foi informado o IRRF da fonte
pagadora do Itad Unibanco S.A. de R$ 20.757.931,60, ao invés de R$ 20.727.931,60, como
declarado na Ficha 57 da DIPJ (doe. 06). Assim, em observancia ao principio da verdade
material, considera-se o valor correto de IRRF de R$ 20.727.931,60 e, consequentemente, 0
valor ndo confirmado pela Receita Federal de R$ 19.089.282,60.

b) Nesse passo, saliente-se que a receita financeira auferida nessas operagdes foi
devidamente tributada nas bases do IRPJ. Entretanto, tal tributacdo néo se verifica apenas no
exercicio de 2010, mas também em anos anteriores. Isso porgue, em cumprimento ao que
determina a legislacdo contabil e fiscal, ha um descasamento entre 0 momento em que ocorrem
as retengdes de IR sobre operagOes financeiras (resgate) e 0 momento em que referidas receitas
sdo contabilmente registradas (rendimento auferido).

c) Vale destacar que o CARF ja reconheceu que a mera divergéncia entre o total
de rendimentos informados em DIRF e aqueles computados na DIPJ, para formacdo do lucro
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liquido, ndo é suficiente para lastrear a imputacdo de omisséo de receitas. Reconheceu, ainda, a
sistematica de reconhecimento de receitas e despesas decorrentes de aplicacdes financeiras de
renda fixa (Regime de Competéncia) e o aproveitamento do respectivo IRRF (Regime de Caixa)
na apuracéao do IRPJ.

Foram apresentados com a impugnacao os documentos de e-fls. 58 a 233.

Da decisdo da DRJ:

Em analise, a DRJ de Ribeirdo Preto - SP julgou a manifestagdo de conformidade
improcedente, com a decisao cuja ementa abaixo transcrevo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2011 DIREITO CREDITORIO.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatoria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional.

DIREITO CREDITQRIO. RECEITA _FINANCEIRA. TRIBUTACAO.
OFERECIMENTO. NAO COMPROVACAO.

A auséncia de comprovacao do oferecimento a tributacdo da receita financeira,
que deu origem ao IRRF, impede que este IRRF possa ser aproveitado na
compensacdo do imposto apurado no final do periodo (IRPJ), como saldo
negativo de IRPJ.

SALDO NEGATIVO. FALTA DE COMPROVACAO. Nio restando
comprovado, pelo interessado, o saldo negativo de IRPJ informado na DIPJ,
ndo estd comprovada a liquidez e certeza do crédito pleiteado e, portanto, ndo
deve ser reconhecido o direito creditério e ndo devem ser homologadas as
compensac0es efetuadas.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Credit6rio N&o Reconhecido

Do v. acdrddo recorrido, extraio do voto do relator, acompanhado por
unanimidade da turma, os seguintes pontos que entendo pertinentes para justificar a decisao
tomada:

a) da referéncia do acérddo do CARF usado como parametro que reconheceu que
a mera divergéncia entre o informado na DIRF e o computado na DIPJ ndo ¢ o suficiente para
lastrear uma imputacdo, é decorrente de uma autuacéo por omissao de rendimentos, o que impde
0 Onus probatdrio a autoridade fiscal, enquanto, no presente caso de compensacao, a prova do
direito creditorio deve ser feito pela recorrente.

b) para efetivar a compensacao, deve haver um direito liquido e certo, conforme o
art. 170 do CTN, cabendo ao interessado comprovar tal situacao;

c) na analise de crédito, em nenhum momento houve, dentre as razdes do
indeferimento, a questdo na diferenca entre o total de rendimentos informados em DIRF e
aqueles computados na DIPJ, mas sim no fato que ndo ha como identificar a parte dos
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rendimentos informados pelas fontes, que teriam sido informados pelo préprio contribuinte, uma
vez que os documentos acostados ndo se mostraram habeis e idoneos para formar convicgédo
guanto a comprovacdo do oferecimento a tributacdo da diferenca de receita financeira
apontada.

d) na manifestacdo de inconformidade, a tabela produzida pelo contribuinte na fl.
08 desta, inclui rendimentos com codigo 8045, da propria contribuinte, que ndo podem ser
consideradas no computo das receitas financeiras tributadas.

e) houve divergéncias no ano dos registros contdbeis dos valores oferecidos a
tributacdo, tanto na analise prévia ao Despacho Decisorio, quanto na manifestacdo de
inconformidade, e, em nenhum momento, foram encontradas justificativas para essa alteragéo
nas suas alegagdes. Adicionalmente, ndo trouxe copias autenticadas das folhas dos balancete
analitico em que conste registros das receitas financeiras apontadas nas tabelas,
individualmente ou em soma.

f) O que se vé nesse caso é que o contribuinte ndo apresentou, quando intimado
pela unidade de origem, documentacdo habil para comprovar suas alegacoes e nessa fase recursal
tampouco enfrentou diretamente as razdes expostas pela autoridade administrativa anterior ao
indeferir o pedido, ainda, alterou as suas alegacdes e tampouco trouxe novos elementos de prova
como deveria ser feito para que isso pudesse socorré-lo, propiciando o necessario convencimento
e, consequentemente, descaracterizando o que Ihe foi imputado pelo Despacho Decisorio.

Do Recurso Voluntério:

Em 07 de dezembro de 2016, o contribuinte recebeu mensagem com acesso ao
Acorddo de Manifestacdo de Inconformidade na sua caixa postal DTE (Domicilio Tributério
Eletronico) (fl. 343), a qual acessou, e por conseguinte, tomou ciéncia, no mesmo dia (fls. 344 e
345).

No dia 05 de janeiro de 2017 apresentou Recurso Voluntario e anexos, conforme
Termo de Solicitacdo de Juntada a fl. 346.

O Recurso Voluntario (fls. 347 a 364) e respectivos anexos (fls. 365 a 803)
apresenta os seguintes elementos, em sintese:

- 0 Despacho Decisorio indeferiu as compensacdes sob o argumento da néo
confirmacdo do IRRF sobre aplicacbes financeiras (codigo 3426 - Aplicacdes Financeiras de
Renda Fixa), no valor de R$ 19.089.282,60, da fonte pagadora Itad Unibanco S.A. (CNPJ n°
60.701.190/0001-04), cujas receitas ndo teriam sido oferecidos a tributacdo. Contudo, tal
justificativa seria descabida, pois "uma vez que todas as receitas financeiras a esse titulo
sofreram retencé@o do IR na medida em que o pagamento dos rendimentos foram realizados, em
consonancia a legislagdo aplicavel ao caso".

- Posteriormente, em complemento ao alegado, informa o seguinte:

10. Nesse passo, a Recorrente esclarece que o crédito de IRRF ndo homologado
refere-se ao resgate ao resgate de aplicagbes financeiras em debéntures,
operagOes compromissadas e fundos de investimentos, ou seja, operagOes de
titulos de renda fixa, os quais os rendimentos sdo calculados mediante indices
pré-fixados, cuja tributacéo iniciou em 2010.
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11. Isso, porque, em cumprimento ao que determina a legislacdo contabil e fiscal
(art. 373 do RIR/99), ha o descasamento entre 0 momento em que ocorrem as
retencdes de IR sobre operacGes financeiras (no resgate) e 0 momento em que
referidos rendimentos sdo contabilmente registrados e oferecidos a tributacéo
(rendimento auferido sem o efetivo resgate).

- Assim, haveria um descasamento entre a apropriagdo das suas receitas, feitas
pelo regime de competéncia, e as retencbes na fonte de Imposto de Renda, que sdo pelo regime
de caixa. Para tanto, informa que a tributacdo das receitas financeiras ocorreu em anos anteriores.

- Posteriormente, no transcorrer da sua peca recursal faz todo um apanhado dos
valores envolvidos nas retengdes sofridas de IRRF, e o respectivo momento do registro contabil
das receitas financeiras, repisando valores e argumentos ja expostos anteriormente na sua
manifestagdo de inconformidade.

Da conversdo em diligéncia:

O presente processo foi pautado na sessdo de 22/02/2018, e foi convertida em
diligéncia através da resolucdo 1402-000.557 (fls. 807 a 814).

O teor do resolucéo foi o seguinte:

Na sua resposta a intimacdo fiscal de analise, e na sua manifestacdo de
inconformidade, bem como no seu recurso voluntario, ao qual esta sendo apreciado
agora, apresentou uma série de documentos, mas sem este liame dos fatos pelo regime
de caixa, e correspondente contabilizacdo pelo regime de competéncia.

Analisando todos os documentos anexados a suas manifestacdes e recursos,
verifico muita copia de DIPJ, informes de rendimentos e reten¢Bes, notas de
negociacdo, balancetes, principalmente do ano de 2010. Mas nenhuma planilha
demonstrando cada aplicacdo e sua rentabilidade e como foi contabilizado e oferecido
a tributacdo ao longo do tempo, das receitas correspondentes.

Além do mais, qualquer checagem tem que ser feita sobre a contabilidade
autenticada de entdo, o que também ndo se pode encontrar nos autos.

Ou seja, de forma sucinta: se foi contabilizado em anos anteriores, deve
demonstrar isso, 0 que ndo ocorreu até 0 momento.

De todo apresentado, ha dividas para a formagdo da minha convic¢do do
presente processo e seu deslinde.

De todo o exposto, em atendimento a busca da verdade material, manifesto-me
propondo a baixa dos autos para elaboracdo de Relatorio de Diligéncia conclusivo
acompanhado de todas provas do alegado tais como coOpias dos langamentos,
demonstrativos de apuragdo, informativos das fontes retentoras e demais elementos
necessarios a apuracao do valor pleiteado, e seu relacionamento ao longo da interacdo
regime de competéncia e regime de caixa das receitas financeiras objeto da presente
discussdo, correlacionando sua escrituracdo contabil e as informacdes prestadas em
DIPJ, visando demonstrar que boa parte das receitas financeiras informadas em DIRF
referentes ao ano-calendério de 2010 (periodo do resgate dos investimentos) ja
houvera sido oferecida a tributacdo em razdo do seu reconhecimento pelo regime de
competéncia.

Deve o Fisco intimar a recorrente, solicitando a apresentagdo de livros e
documentos e a elaboracdo de demonstrativos de apuracdo dos valores questionados,
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embasados em documentagdo comprobatoria para justificar o alegado que ofereceu as
receitas financeiras pelo regime de competéncia.

Ao final, deve o Fisco cientificar o contribuinte do Relatério de Diligéncia,
concedendo o prazo de 30 (trinta) dias para, se assim o desejar, manifestar-se a respeito da
mateéria.

Do retorno da diligéncia:

Em relatorio de diligéncia fiscal acostado aos autos (fls. 982 a 983), a autoridade
fiscal diligenciante elabora do feito, com conclusédo de que houve o oferecimento da receita
financeira a tributacao.

Manifestacdo apresentadas pela recorrente:

Tendo ciéncia do relatério de diligéncia fiscal, a recorrente apresentou
manifestacdo a respeito (fls. 989 a 995), corroborando a conclusédo do mesmo.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marco Rogério Borges, Relator.

Conforme relatorio que precede o presente voto, o recurso voluntario é tempestivo
e atende 0s requisitos regimentais para a sua admissibilidade, pelo que o conhego.

Do recurso voluntério e respectivo retorno de diligéncia:

A questdo envolvida nos autos é o descompasso entre o regime de competéncia
para apurar as receitas financeiras pelo contribuinte, quando envolve mais de um ano-calendario
de determinada(s) aplicacdo(des), e o regime de caixa para as reteng0es de IRRF ocorridas, que
ensejam a divergéncia entre o saldo negativo de IRPJ e o montante do oferecimento de receitas
financeiras na DIPJ no especifico ano-calendario das retencdes.

O pleito da recorrente € de um direito creditério de R$ 19.265.220,89, referente ao
saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendario de 2010.

Em despacho decisorio, que foi integralmente acompanhado pela instancia a quo,
reconheceu o valor de R$ 175.938,28, o que, por consequéncia, ndo houve a homologacao
parcial de R$ 19.089.282,60 do total do crédito pleiteado.

A fundamentacéo da deciséo a quo foi no sentido que na DIPJ/2011 (referente ao
ano-calendario de 2010), a recorrente oferecera valor a tributacdo como receitas financeiras
muito inferior ao que sofrera de retengdes nos resgates daquele ano.
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Ja a recorrente alega que oferecera a tributacdo tais receitas financeiras ao longo
dos anos imediatamente anteriores, e para tanto, procurara demonstrar desde o inicio do trabalho
de auditoria fiscal sobre o seu pedido de restituicdo/compensacao.

Subindo para julgamento neste colegiado, e considerando as mais de 500 folhas
de documentos comprobatdrios apresentados pela recorrente, ndo restou outra alternativa que
propor a conversdo em diligéncia para analise da questdo nodal envolvida, pelo qual agora
retorna.

Assim, considerando que ndo ha nenhum outro elemento adicional, além da
analise do descompasso do regime de competéncia para contabilizacdo das receitas financeiras
em cotejo com o regime de caixa para as retencoes de IRRF sofridas pela recorrente.

Sem maiores delongas, passo a analise da conclusdo do relatorio de diligéncia
fiscal.

O mesmo se apresenta singelo, mas, a priori, adequado para a conclusao eivada.
No seu teor, apresenta o seguinte:

Analisadas as DIPJ e as DCTF, verifiquei devido ao descasamento das receitas
financeiras informadas nas DIPJ e nas DIRF, por conta da contabilizacdo pelo
regime de competéncia e pelo regime de caixa, conforme planilha de verificacao
de receita financeira declarada abaixo, a soma das receitas financeiras dos
ultimos 5 anos nas DIPJ (R$ 510.410.955,90) é superior & soma nas DIRF (R$
494.583.203,06), conforme sistematica do SCC.

AC DIFJ DIPJ ACUM DIRF | DIRF ACUM | IRRF DIRF | IRRF DIRF ACUM | IRRF DIPJ |IRRF DIPJACUM
2010 |102.132.068.88) 102.182 068,66)|202.605.800.88) 202.605.800.86) 38.512.053.75 38.512.053.75( 10.265.220.80 1026522080
2000 |10451026335) 206 702232,21| 252530348 20513228432 54105514 30,054 008,83 142023783 2088545872
2008 |150.054.837.87 3657567 060,68|124 262.008.48) 320.306.152,78 21.851.752.68 8080578157 17.770.722.45 38.456.102.17
2007 63.198.722.06| 428.056.791,84) 51.583.461.83] 38088061471 B.11B775.72 7002453728 B.645.570.44) 47.101.782.81

2006 £1.454.163.06| 510.410.955,00(113.593.588,25] 424583 203,06 21 675.348,17 91.900.883.48) 19.257. 36741 60.359.130,02
TOTAL 5104109559 494 582 203,08 91.300.882 48 BE.359.130,02
Receita Finanesin Acurulada
500.902.0000 /.’
400,000,000, //// 4
4 x Bl A
300.500.500,0 -

~

200.200.000,0

102,500,200,
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M0 WS 200 27 206 TOTAL

Ano salendario

Diante do exposto, conclui-se que houve o oferecimento da receita financeira a
tributacéo.

Em andlise a conclusdo do relatorio de diligéncia fiscal, corroborando com sua
conclusdo, verifico que no ano-calendario de 2009, imediatamente anterior a0 que gerou a
apuracdo da autoridade fiscal para denegar o pleito da recorrente, ja ha uma substancial diferenca
em outro sentido — receitas em DIRF de R$ 2.526.393,46 contra o oferecimento a tributagdo de
receitas financeiras de R$ 104.519.263,35. Em contraposicdo, em 2010, foi de receitas em DIRF
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de R$ 202.605.890,86 contra o oferecimento a tributacdo de receitas financeiras de R$
102.182.968,86.

SO nestes dois anos ja haveria uma inferéncia bem plausivel que todo o valor de
receitas financeiras que serviram de base de célculo para as retencdo na DIRF AC 2010 ja
haviam sido contabilizados e oferecidos a tributacdo no ano-calendario anterior de 20009.

A propria decisdo da DRJ aponta no sentido de que o indeferimento do pleito do
contribuinte seria por conta de ndo haver como identificar a parte dos rendimentos informados
pelas fontes, que teriam sido oferecidos nos anos informados pelo contribuinte (...).

A recorrente traz anexo a sua peca recursal varios elementos do razdo contabil,
comprovantes das retencOes e balancetes, para demonstrar que os valores que serviram de base
de célculo para as retengdes ao longo do AC 2010 teriam sido ofertados a tributacdo tanto neste
ano quanto nos anteriores, principalmente 2009.

N&o havia até a diligéncia fiscal, as DIPJs dos anos anteriores, bem como as
informacdes de DIRF respectivas, no quadro construido pela autoridade fiscal diligenciante, que
inferiu, com bastante propriedade que ao longo dos anos, ficaria demonstrado o total
oferecimento a tributacdo, sem precisar entrar nos pormenores de cada langamento contabil.

Destarte, ndo encontrando objecGes as conclusdes da autoridade fiscal
diligenciante, entendo da mesma forma que os valores das receitas financeiras que serviram de
base de célculo das retencdes em 2010 foram oferecidos a tributacdo tanto no proprio ano,
quanto nos anteriores, ndo havendo mais 6Obices pelo reconhecimento integral do pleito do
contribuinte.

Por conseguinte, acato os termos e resultado do resultado da diligéncia
consignado na informacao fiscal de fls. 982/983, reconhecendo o direito creditorio pleiteado de
R$ 19.089.282,60 além dos j& concedidos anteriormente no despacho decisorio.

Por conseguinte, VOTO por dar PROVIMENTO INTEGRAL ao pleito da
recorrente.

(documento assinado digitalmente)

Marco Rogério Borges



